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2 — Definir que a UMRP é composta por:

a) Um coordenador;
b) Um conselho integrado por um representante

de cada um dos seguintes serviços e organismos:

i) Um representante da Polícia Judiciária;
ii) Um representante do Centro de Estudos

Judiciários;
iii) Um representante da Direcção-Geral dos

Serviços Prisionais;
iv) Um representante do Instituto de Rein-

serção Social;
v) Um representante do Instituto Nacional

de Medicina Legal;
vi) Um representante do Gabinete de Polí-

tica Legislativa e Planeamento;
vii) Um representante do Gabinete para as

Relações Internacionais Europeias e de
Cooperação;

viii) Um membro do Gabinete do Ministro
da Justiça.

3 — Nomear como coordenador da UMRP o mestre
Rui Carlos Pereira.

4 — Estabelecer que, sempre que entenda necessário
ou conveniente, o coordenador da UMRP pode propor
ao Ministro da Justiça que sejam convidados a participar
em reuniões do conselho a que se refere a alínea b)
do n.o 2 representantes do Conselho Superior de Magis-
tratura, do Conselho Superior do Ministério Público e
da Ordem dos Advogados, bem como professores uni-
versitários de áreas científicas consideradas relevantes
para a reforma penal.

5 — Atribuir ao coordenador da UMRP o estatuto
e gabinete equivalentes aos de subsecretário de Estado,
sendo a respectiva remuneração definida por despacho
conjunto dos Ministros de Estado e das Finanças e da
Justiça.

6 — Determinar que a participação na UMRP dos
elementos do conselho se insere no âmbito das funções
que exercem, não auferindo remuneração adicional.

7 — Estabelecer que a UMRP tem a duração de dois
anos e funciona nas instalações e com o apoio admi-
nistrativo e logístico da Secretaria-Geral do Ministério
da Justiça.

8 — Determinar que os encargos orçamentais decor-
rentes do funcionamento da UMRP são suportados pelo
orçamento da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça.

9 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de Julho
de 2005. — Pelo Primeiro-Ministro, António Luís Santos
Costa, Ministro de Estado e da Administração Interna.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto Regulamentar n.o 8/2005
de 17 de Agosto

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 95/2005,
de 24 de Maio, criou o Sistema de Reconhecimento
e Acompanhamento de Projectos de Potencial Interesse
Nacional (PIN) tendo em vista a dinamização do inves-
timento empresarial associado a actividades que diver-

sifiquem a base económica existente, criem emprego
qualificado e apresentem características que lhes per-
mitam gerar mais valor acrescentado, criando, para o
efeito, a comissão de avaliação e acompanhamento dos
projectos PIN.

Nos termos da mencionada resolução, cabe a essa
comissão o acompanhamento dos projectos reconheci-
dos como PIN, assegurando a celeridade dos procedi-
mentos necessários à sua viabilização, nomeadamente
em matérias de licenciamento e acesso a incentivos
financeiros e fiscais.

Importa, pois, aprovar um conjunto de normas pro-
cedimentais que, em obediência aos objectivos traçados,
assegurem a eficácia do Sistema.

Adopta-se, assim, um regulamento destinado a favo-
recer a célere tramitação dos projectos PIN, mediante
o estabelecimento de novas formas de relacionamento
e articulação entre as múltiplas entidades intervenientes
nos processos de autorização e licenciamento de modo
a criar uma envolvente favorável ao investimento.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aprovado o Regulamento do Sistema de Reconhe-
cimento e Acompanhamento de Projectos de Potencial
Interesse Nacional, anexo ao presente diploma e que
dele faz parte integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Julho de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita —
Luís Manuel Moreira de Campos e Cunha — Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 2 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Agosto de 2005.

Pelo Primeiro-Ministro, António Luís Santos Costa,
Ministro de Estado e da Administração Interna.

ANEXO

REGULAMENTO DO SISTEMA DE RECONHECIMENTO E ACOMPA-
NHAMENTO DE PROJECTOS DE POTENCIAL INTERESSE
NACIONAL.

Artigo 1.o

Disposições gerais

1 — O presente Regulamento estabelece as regras
procedimentais para o reconhecimento e acompanha-
mento dos projectos de potencial interesse nacional
(PIN).

2 — Podem ser reconhecidos como PIN, beneficiando
do procedimento especial de acompanhamento, os
projectos que, sendo susceptíveis de adequada susten-
tabilidade ambiental e territorial, representem um inves-
timento global superior a 25 milhões de euros e apre-
sentem um impacte positivo em pelo menos quatro dos
seguintes domínios:

a) Produção de bens e serviços transaccionáveis,
de carácter inovador e em mercados com poten-
cial de crescimento;
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b) Efeitos de arrastamento em actividades a mon-
tante ou a jusante, particularmente nas peque-
nas e médias empresas;

c) Interacção e cooperação com entidades do sis-
tema científico e tecnológico;

d) Criação e ou qualificação de emprego;
e) Inserção em estratégias de desenvolvimento

regional ou contribuição para a dinamização
económica de regiões com menor grau de
desenvolvimento;

f) Balanço económico externo;
g) Eficiência energética e ou favorecimento de fon-

tes de energia renováveis.

3 — Podem, ainda, ser reconhecidos como PIN pro-
jectos de valor igual ou inferior a 25 milhões de euros
desde que tenham uma forte componente de investi-
gação e desenvolvimento (I&D), de inovação aplicada
ou de manifesto interesse ambiental e desde que satis-
façam as condições fixadas nos termos do número
anterior.

4 — A aplicação dos critérios referidos no n.o 2 é
efectuada de acordo com os parâmetros fixados no anexo
à Resolução do Conselho de Ministros n.o 95/2005, de
24 de Maio.

5 — O processo de reconhecimento e acompanha-
mento de um projecto como PIN é independente e não
prejudica a tramitação processual junto das entidades
competentes, ainda que a mesma já esteja em curso
à data do requerimento.

Artigo 2.o

Comissão de avaliação e acompanhamento
dos projectos PIN

1 — O reconhecimento e o acompanhamento dos pro-
jectos abrangidos pelo presente diploma cabem à comis-
são de avaliação e acompanhamento dos projectos PIN,
adiante designada por CAA-PIN.

2 — A CAA-PIN é composta por representantes dos
seguintes serviços e organismos:

a) Agência Portuguesa para o Investimento, que
coordena;

b) Direcção-Geral da Empresa;
c) Direcção-Geral do Turismo;
d) Direcção-Geral do Ordenamento do Território

e Desenvolvimento Urbano;
e) Instituto do Ambiente;
f) Instituto da Conservação da Natureza.

3 — A representação dos serviços e organismos refe-
ridos no número anterior é feita pelos seus dirigentes
máximos, com possibilidade de delegação em titulares
de cargos de direcção superior de 2.o grau, ou equi-
parados, não implicando, em qualquer dos casos, atri-
buição de remuneração.

Artigo 3.o

Competências da CAA-PIN

Compete à CAA-PIN:

a) Monitorizar, em articulação com as entidades
dinamizadoras, os processos PIN e o cumpri-
mento geral dos cronogramas;

b) Reunir com a entidade dinamizadora, com as
restantes entidades intervenientes no procedi-

mento e com o interessado sempre que tal se
revele necessário;

c) Diligenciar no sentido de eliminar eventuais blo-
queios evidenciados no procedimento e de
garantir a adequada celeridade do mesmo;

d) Reportar aos Ministros do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Economia e da Inovação os blo-
queios insuperáveis, bem como os eventuais
incumprimentos do sistema de acompanha-
mento previsto no presente Regulamento;

e) Manter o interessado informado do andamento
do processo;

f) Elaborar relatórios trimestrais da sua activi-
dade, a remeter aos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvi-
mento Regional e da Economia e da Inovação,
no que diz respeito às questões relacionadas
com a aplicação do direito comunitário.

Artigo 4.o

Reconhecimento do projecto

1 — Os interessados no reconhecimento de um pro-
jecto como PIN apresentam o respectivo requerimento
junto da CAA-PIN instruído com os elementos a definir
em despacho conjunto dos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Economia e da Inovação.

2 — Verificados os elementos instrutórios, a CAA-
-PIN pode solicitar ao requerente, por uma única vez
e no prazo máximo de oito dias úteis, os elementos
adicionais que sejam necessários à decisão, retoman-
do-se a contagem do prazo para a decisão requerida
logo que o processo esteja completamente instruído.

3 — A decisão sobre o reconhecimento do projecto
como PIN é emitida pela CAA-PIN, no mais curto prazo
possível, sem nunca exceder o prazo máximo de 30 dias
úteis contados da entrega do requerimento para o efeito
e é notificada ao interessado e a todas as entidades
participantes no processo, no mesmo dia.

Artigo 5.o

Efeitos do reconhecimento

1 — O reconhecimento de um projecto como PIN
acciona de imediato o Sistema de Acompanhamento.

2 — O reconhecimento de um projecto como PIN
obriga todas as entidades responsáveis ou participantes
na tramitação procedimental do projecto à colaboração
institucional prevista no presente Regulamento.

3 — O reconhecimento não dispensa o integral cum-
primento das normas legais e regulamentares aplicáveis,
não sendo constitutivo de direitos.

Artigo 6.o

Acompanhamento

1 — Na própria data de emissão da decisão de reco-
nhecimento do projecto como PIN, a CAA-PIN remete
às várias entidades participantes toda a documentação
apresentada pelo interessado, convocando-as para uma
reunião a ter lugar no prazo máximo de 10 dias úteis.

2 — As entidades participantes fazem-se representar
nos termos constantes do n.o 3 do artigo 2.o

3 — A agenda da reunião inclui obrigatoriamente:

a) O ponto de situação do processo e seus even-
tuais antecedentes;
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b) A identificação de possíveis condicionantes e
obstáculos ao projecto e respectivas implicações
procedimentais;

c) O cronograma dos procedimentos a desenvol-
ver, detalhando o circuito do processo, as obri-
gações processuais do proponente e uma calen-
darização de compromisso da Administração
em matéria de formalidades e actos, reduzindo,
sempre que possível, os prazos máximos fixados
na lei.

4 — Na reunião é identificada, por proposta da CAA-
-PIN, a entidade dinamizadora do acompanhamento do
processo, a qual designa, de imediato, o responsável
pela gestão do processo, em representação do respectivo
dirigente máximo.

5 — A entidade dinamizadora é uma das integrantes
da CAA-PIN, podendo, em situações excepcionais ou
fases específicas, decorrentes de procedimentos cola-
terais ao procedimento de autorização ou licenciamento
em causa, ser esta função cometida a entidade consi-
derada mais indicada para o efeito.

6 — As conclusões da reunião são registadas em rela-
tório da CAA-PIN, a remeter a todas as entidades par-
ticipantes e a comunicar posteriormente ao interessado.

7 — Iniciado o procedimento de acompanhamento a
CAA-PIN monitoriza, em articulação com a entidade
dinamizadora, a tramitação do processo, podendo, a
todo o tempo, chamar novas entidades, bem como con-
vocar reuniões gerais ou restritas de entidades par-
ticipantes.

8 — O Sistema de Acompanhamento abrange não
apenas os procedimentos de autorização e licenciamento
do projecto mas também eventuais procedimentos no
âmbito dos regimes de uso do solo conexos com o mesmo
e os procedimentos de concessão de incentivos finan-
ceiros e fiscais.

Artigo 7.o

Competência da entidade dinamizadora

A entidade dinamizadora é responsável por acom-
panhar, em proximidade, o desenvolvimento do pro-
cesso, competindo-lhe em particular:

a) Zelar pelo cumprimento do cronograma refe-
rido na alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o, comu-
nicando os eventuais incumprimentos à CAA-
-PIN;

b) Promover reuniões com as entidades participan-
tes e com o interessado quando tal se revele
necessário, tendo em vista o esclarecimento e
a concertação de posições;

c) Identificar os obstáculos e dificuldades ao pros-
seguimento do processo e comunica-los à CAA-
-PIN, indicando, sempre que possível, as alter-
nativas para a sua superação;

d) Registar informação actualizada e sistematizada
sobre os procedimentos em curso e disponibi-
lizá-la periodicamente à CAA-PIN.

Artigo 8.o

Deveres das entidades intervenientes no processo

As várias entidades intervenientes no processo de
acompanhamento ficam obrigadas a prestar toda a infor-
mação e colaboração à CAA-PIN e à entidade dina-
mizadora no prazo de 10 dias úteis a contar da respectiva
solicitação.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 684/2005

de 17 de Agosto

Considerando o grande afluxo de processos de zonas
de caça, é de prever que os respectivos diplomas de
criação sejam publicados em data que impede, face ao
disposto no n.o 2 do n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, as entidades gestoras de sinalizar
as suas zonas de caça antes do mês de Março de 2006.

Considerando ainda que tal situação se reflecte nega-
tivamente no ordenamento global do território e por-
tanto na aplicação a todos os terrenos cinegéticos nacio-
nais das regras que garantem a sustentabilidade da
exploração cinegética:

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 16.o do

Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que na época vena-
tória de 2005-2006 não se aplique o disposto no n.o 2
do n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de Outubro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 3 de Agosto de 2005.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 19/2005/A

Pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 30/2002/A,
de 22 de Novembro, foi criado o Conselho Consultivo
Regional para os Assuntos da Imigração, com vista a
assegurar a participação e a colaboração das associações
representativas dos imigrantes, dos parceiros sociais e
das instituições de solidariedade social na definição e
coordenação das políticas de integração social e combate
à exclusão.

A presidência do Conselho Consultivo Regional para
os Assuntos da Imigração foi, então, atribuída ao Secre-
tário Regional Adjunto da Presidência por, no âmbito
do VIII Governo Regional dos Açores, se tratar de maté-
ria da sua competência.

Contudo, com a aprovação da estrutura orgânica do
IX Governo Regional, os assuntos da migração passaram
a constituir competências do Presidente do Governo
Regional.

Neste quadro, impõe-se, nomeadamente, proceder à
alteração do Decreto Regulamentar Regional n.o 30/2002/A,
de 22 de Novembro, de forma a atribuir a presidência
do Conselho Consultivo Regional para os Assuntos da
Imigração à Direcção Regional das Comunidades.

Importa, além disso, ajustar a composição do Con-
selho, com vista a assegurar a participação e a cola-
boração de outras entidades, representativas de sectores
que empregam um número bastante significativo de imi-


